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11 :1.11 : ',f	 - PJ . ov .isão pd.r.iá ped.,:As provávejs 1 .;6 re:',Ui....1...,:k.ç'ão de
invest1,fflen1os	 A ,:i.i.isnci.:.:1. de emn1::rov,:k0o de pl.-d.:,',,': pev -
manente

	

	 de iHvp st...1m,..wito eft...-1H.,..,.do .,.....,m coopel,Ativ.:A ínv..i.,:k
dedi.tço do vdjor d,':,.. provis&o 1:1,-.u-,A perds pro.

vâvejs p,.,..r..::: os efoi1'os do jofposlo de pend,:',..

Vislos,	 rel..ii.1',':!.dos	 e discuLidos os prse p tes ,As.,J.1...os 	 de
f . f...., durso ii . 1elpos10 poi .. AçUCAREIRA CORONA S.A.

,
ACORDAM	 os MembLos d.,A PI . Áffle ..11	 1.....~r.,.A do F5 1-j;nejt-o U.:ow	 :

s!......lho de Lorituibi.kiHles, por ulïd.nimid,Adf» de V0 1.05,3 ew NEGAR, rt05 1:erfflos
do ! .. el.:'pjório e voLo wte pAs...-.....Am .:k. inieg: .tr o pFe'.,,SeRI:0 iti..1gdo.

1,.:,.. d.its Sess3es, effl 2/ de iJklho de 199..:.
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1.....'......1,....-jr.-.....air!,	 ,,),..1nda, do pro-s.v.;., 111..e iithu(aine , rdo, os segkkintes	 Cor,, selhei	 '',

	

Low,: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, dEZER DE OLIVEIRA CANDTDO, CELSO N..- 	 !

VES FE1 'COSA, RAUL PIMENTE, RAIMUNDO SOARES DE' CPIRVPI! HO e 3EEM;3 ilí.,40 RO
DRIOUES CABRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10840-001.304/92-57

RECURSO NR.: 104_043

ACORDA() NR.: 101 -85.380

RECORRENTE : AÇUCAREIRA CORONA S/A.

BELA' .Q R I. Q

AÇUCAREIRA CORONA S/A., inscrita no C.8.C. - MF sob nr.

48.661.888/0001-30, estabelecida em Guariba -SP, recorre a este Conse-

lho para os efeitos do art. 33 do Decreto nr. 70.235/72.

Em consequência de ação fiscal iniciada em 12/11/91,

doc de fls. 01, foi lavrado Auto de Infração e Anexo de fls. 117/118,

verificou-se que a autuada deixou de oferecer à tributa0o os vloi-os,	 .1.

Perds em InvestimenVos, docorrents de .lic.:k05es de cpil s coe-

perti~s COPERS~ o COPLAH, qu,e nião se revestem dos requlsitos

previstos em leí pAv. A .nu!A iii:,duçXo do Luci-o Rokl. Fke •,-ei s do ~ .

14.411.317,43,	 L..:1,:	 á.4::)/./1.,2,	 Cz$ 2.109.073,663,39	 e	 NC$.

20.,11,	 Eciu.A.dree	 l_eq.12 ,d ...-Ls, LM, 155,	 220,	 ':::21,	 .j.

..:;47, ..5» o : 5 .: iodos do Regul,AmeoLo do Impo ..,Vo de Rond, .prov-ido pelo

v . . . .e.. POo	 sc.k1"0(7	 14
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HINISTERIO DA FAZENDA

PRIMETRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO HR„ 10800-001.300/92-57

AC0RDAfl HR„. 1..)1.-.05.300

repoud,'il.. por si...i.,,A's obrl.gç?...5es : ::,: ,?ndo ,'i .f. CopeL:::A..i.c.-- um,R socá f:.?d ,yi.d 	 coopep.-

tiv	 de responsbilidde liakill.,.,..,,,„

Afirffl.:.:t 	 que? o pu e) c e? U'ilne?1)1:o Voi	 leqltinJo!, plqopqfs,',1.ifie:fq*

:':'...mp.iiq-.¡!..vjo F •1.:.ii hIpáto .,,,o previst	 no inciso Il, do .i, ,.,Tt„ 32, do Oecroto-Jei	 1
nv ”	1590,	 de 16/12/77, repetid.ii ... un'i .:. ress,.¡Clvf.,.:!.do ..i..rt. 321 ' ...in fine'	 e
sous	 incisos I e li do RIR/00 Cop .i. o ciI&do disposiIivo lp....T.i.,A. o ex-

cd)riqd	 à : .kfpuri..ç'ãb do ;T.J.cro H-14: 1,.:'1,cionârlo e :..,.!. correç'ão do b,ÏÇI.-:ixnço,,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

i
O Adi:J:11 . . 0T . Eiscai .flifoumante .analis-a ns ãi'qumnTos apue-.

senIados e prope a. manutenção inlq-:-..1 do lançãmenl, I-Is„ 	 140/142.

Esh .. ,:f entondimenlo .foi confirmado pola ad.lovidade "a.
duo" em dcisão, dv.: , fis„ / 	 mentadã2

li

'IMPOSTO DE RENDA .- PESSOA JURIDICA PROVISAU PARA
PERDAS PROVAVEIS HA REAL..1 .2AÇA0 DE INVESTIMEflIOS.
As aplic.açb'es em sociedados i:oopei-aVivas wãb se
revestm da-s carar .terisficãs de risco dos iPvs.!.....i.--
fl ..;emtos	 e não aÁd!ndom o .:: :. vv2w..ki',::.1.!.(dis pa,La a. r::::.orn,:..1...i-•

1...:i1::::: -ILi.ficafta pd..s ." oalmenl.e da. d!'..::...eis'ão em 10/08/92, 1..,:::.,rmo

constante no vvso d .', : i. 11..s. V.:10/1..:)” pedlnde a rofo?..-m.a. da. decl':s -a. da.

autdvidadd mdnocrtica, re o., 11.'i-ando CS .,'.f.M'CjUMfltir.:15 Uli.J.:COS CM S . H.1, 1:1)--

C:b.i.e d t.-,o..u-sd rli.:) comp...::¡;-1.,:t a. discussão quanto à li..3d1t1--
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO HR ” 10040-001„d04/92-52

U pr-0::::¡:?,15,1-0,.,..q...;ti.....) J;:'f.dc,ddo pei,':!. keconrente tinft:.A por escopo

O

corrigiu	 f.! !.sta. disi...ov.. 0, vende que .,.. pend	 d.: .: .,. corueço monetl .. 1:::.	 dí;')E

PIR/20_

d.i.A.de	 d.: .A pv . ovis'ãe pav . : .A. perd,As prováveis n.i .A. re.,..A.lia*.'ão do v.:Ador dos. irr- 	 !

vf!!!,stjmentos, fic. óbvi.:.i.: .:A. inconsislOnci.:.A jui-idic:A. d::,, ..,'Assf.:!.,r-tivi,.!„ que se 	 1

!!'s.ic), com o recebimento pel.: .A. intoress: .Ad. do c:ApÁt..A.1 integv . ,'Ali .. ..,:,do p... ,.. ,., -

1¡::,	 ,seu y,.:J.J.......ft• oriqin.:.AI, vi.A.b estãO pv.osentes os elemen*os ne.,.. .!...À,..:,:ss.!..-!ios !,...	 !!

Es .te	 testo :Admite quo : .A. vestiluiçao do c!,.A..pit..,A1 intedv:.,..diAdo pelo

1Áfil
...,,	 .
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Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

A decisão de wimeira instância aplicou com acerto

à espécie os ensinamentos da doutrina no sentido de duo a

referi.da provisão somente tem lugar nos casos em que a empresa

investida EDassc:1..t o °per or. c:oin	 e j u 1 zos e sou pa E. r

LIquido ficou reduzido de forma a reV2Ear : perda em relação ao

capltaj investido .i; ou invesimento em empresa falidas, em ma

situaçãc.... ou cem puejetes lnviaveislj uma perda real e n::.?;:o apenas

potencial.

	

A	 distinção	 api-eseml:ada	 pela	 recorrente

procede.

„	 1	 E E	 t. o	 C:1 É

diversos pronunciamentos deste Colegiada.

Acompanhei o voto do ilusl•.re Conselhoiro Cristávãcâ

Anchieta de Paiva, ao ensejo do julgamento do recurso no.92.463

que orientou o Ao. 101-77.956, de 12/09/88, cujos fundamentos

ado tu oomo I' ozL E. '::o do der.:: i	 c-iffl Cf se agiu	 ouso, v	 „

SC)	 .E C::	 I: :RE 1 Cl	 ;2:1.	 r-	 deS E: e	 t );:-.3	 d	 S I I	 "	 1 E". E

C:: C5 1:-.)	 C.)	 r	 I :	 C:E

P n

	

c-,)	 o	 Cri o	 r1	 r 9	 Cl	 .E,s.	 Orre	 s

munetára não foi o móvel do investimento na Cooperativa, mas
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sim os serviços que ela se proOnnha a prestar-lhe, posto que,

desde o io, sabia que não faria jus a corrui .=ção flCMC't.árj... do

valor de suas quotas.

A perda permanente a que se refere o inciso II do

artigo :321 do RIR/80 há de ser comprovada pela parte e em

fungãO do patrimônio líquido da invcstida, e nos autos não

ficou demonstrado o implemento dessa condição.

FOra dessas hipóteses somente se poderá cogitar . de

perda perTmEmlente no investimento quando ocorrer a sua baixa,

desde que seja devidamente apurada e comprovada, sendo

pressurosa qualquer conclusão em ccultrário.

Afinal, do mesmo modo que a Cooperativa altora seus

estatutos para inviabilizar a alienação de suas quotas,

notadamente em favor de terceirus, poderá modifica -1 os para

transmil:ir essa transferncia para outros cooperados OU até

mesmo para terceiros.

A empresa esclarece que em 1990, base do exercício

de 1991, desligou-se da COPERSUCAR, recebendo apenas o vaiar

. original do investimento sem qualquer correção monetária e em

doze parcelas (fls. 38 e 18), mas não alega e nem prova a

ocoruáncia de postergação do imposto.

O procedimento fiscal abrangeu apenas os exercícios

de 1987 a 1990.

,Nesta ordem de juizos, nego provimento ao necurso. 	 .

,
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